PARECER Nº 3488, DE 2008

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1128, DE 2008, AO QUAL SE ENCONTRA JUNTADO O PROCESSO RGL Nº 1522, DE 2008

De acordo com o previsto no § 5º, do artigo 31, da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, o processo em epígrafe foi encaminhado a esta Comissão de Educação, para a análise do mérito da matéria.

O Processo RGL nº. 01128, de 2008 foi devidamente instruído em razão de documentação enviada por entidades e docentes da rede pública estadual e municipal de ensino.


    De acordo com deliberação da Comissão de Educação, em reunião ordinária de 28 de maio, foi pedido a juntada do referido Processo ao Processo RGL 1522 de 2008, por se tratar de matéria análoga (vide fls. 54 e 55).

O pleito ora apresentado versa a respeito da aplicabilidade da Lei Federal nº. 11.301, de 2006, que amplia o conceito de funções de magistério para a concessão de aposentadoria especial, além do exercício da docência para as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. 

Referida Lei corrige uma grande injustiça antes praticada contra os profissionais da educação, uma vez que no momento de se aposentarem concorriam às mesmas regras que os profissionais não-docentes.

Desta forma, somos favoráveis ao pleito em tela, visto que devemos garantir a aplicabilidade de um direito já assegurado em lei para os profissionais da educação, sempre tão duramente penalizados.  

Isto posto, propomos a seguinte Indicação:

Indicamos, com fundamento no art. 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo para que determine as providências necessárias, no sentido de que seja providenciada a imediata aplicabilidade da Lei Federal  nº.  11.301, de 2006, que amplia o conceito de funções de magistério para a concessão de aposentadoria especial, além do exercício da docência para as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. 

a) Maria Lúcia Prandi – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, propondo indicação ao Senhor Governador.

Sala das Comissões, em 15-10-2008.

a) Simão Pedro – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Paulo Alexandre Barbosa – Rita Passos – José Bruno – Mauro Bragato – Simão Pedro – Carlos Giannazi 

